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Resumo: A ideia central deste estudo é analisar aspectos próprios ao conceito de razão 
pública e seus possíveis limites de uso, a partir das concepções de John Rawls e seu 
liberalismo político incidente naquilo que o mesmo chama de razão pública. Leva-se a termo 
o princípio político do bem comum em sociedades complexas como as atuais. Pretende-se 
identificar limites, possivelmente aptos a proteger os bens próprios da esfera pública 
brasileira. Objetiva-se, assim, identificar os parâmetros necessários à realização do bem 
comum, enquanto princípio político apto, e, como tal, sujeito no tecido constitucional 
brasileiro às influências valorativas universais, quando em coalisão na esfera pública analisada. 
Valer-se-á como referencial teórico na doutrina de John Finnis e suas concepções de razão 
jusnaturalistas.  
Palavras-chave: bem comum, democracia, justiça 
 
Abstract: The central idea of  this study is to analyze aspects specific to the concept of  public 
reason and its possible limits of  use, from the conceptions of  John Rawls and his political 
liberalism incident in what he calls public reason. The political principle of  the common 
environmental good in complex societies such as today is to be final. We intend to identify 
limits, possibly able to protect the environmental good, in this case, in the Brazilian public 
sphere. The objective is to identify the parameters necessary for the realization of  the 
common environmental good, as a political principle, and, as such, subject in the Brazilian 
constitutional fabric and to universal evaluative influences, when in coalition in the analyzed 
public sphere. Will be used as theoretical references John Finns' doctrine and his conceptions 
of  jus-naturalist reason will be made.  
Keywords: common good, democracy, justice 
 

1. Introdução 

A tradição que se faz na ideia do que representa a ideia de bem comum, como o 

pensamento jurídico ocidental. Suas origens remontam à chamada antiguidade, estando 

presente, ainda que de forma embrionária, na obra de Platão. Está presente, ademais, e de 

forma mais clara, na obra de Aristóteles, que nos dizia que objetivo dos legisladores é o Bem 

da comunidade, que, por vezes é definido como a Justiça. Nega-se com a concepção de bem 

comum a individualidade na sociedade, e mais, a possível prevalência de interesses privados. 

A noção do bem comum foi também tratada pelos contratualistas modernos, e em Maquiavel, 

o bem comum seria alcançado por cidadãos virtuosos e dispostos. Os franceses do final do 
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século XVIII, também trouxeram a concepção do bem comum com o bem estrar de todos 

e sua preservação. O debate de hoje, nos mostra a grande dificuldade de estabelecermos 

padrões de convivência na comunidade moral dos indivíduos, mais, especificamente, como 

neste estudo, naquilo que diz respeito à(s) esfera(s) pública(s) brasileira(s). Por esse prisma, 

por inferir que, não há lei positiva, justa e legítima sem respeito ao Bem Comum. Nesse 

sentido, leia-se o diz Pablo Lucas Verdú sore o bem comum: “patrimônio de toda construção 

orgânica e personalista da sociedade” (VERDÚ, 1951, p. 51). O padrão de corte para a ação 

do Direito também nos força a concluir que a justiça legal tem na lei a máxima cartesiana 

fundamental par estabelecer o mínimo a ser exigido como limite das faculdades individuais, 

a fim de estabelecer a concreção do bem comum.  

O bem comum na concepção ambiental, tendo-a, como exemplo, remete-nos, 

sobretudo, neste estudo, para alguns dos possíveis erros do liberalismo-político e a procura 

de limites formais para o exercício de uma razão pública do discurso de proteção ambiental 

apta, procedimentalmente, a estabelecer uma convivência racional e legítima entre os valores 

ambientais na esfera pública brasileira. 

 

2. Democracia em Conflito e a Esfera Pública de Habermas 

O tripé básico que anunciamos acima, remete-nos, a saber, quanto a necessidade de 

serem estabelecido limites racionais para a delimitação das necessidades provinddas da 

sociedade, que, no campo sociológico habermasiano vêm a ser desta feita entendidas para 

nossa análise como partes da esfera pública do Estado, e onde, os princípios e necessidades em 

construção irão se constitucionalizar, o que, conceitualmente, difere da base formal e 

histórica do movimento chamado de constitucionalismo. 

O sentido mais contemporâneo de esfera pública do Estado, como bem analisou o 

conceito o próprio Habermas, surge como elemento histórico das sociedades burguesas, e 

por tanto, individualistas, com sujeitos capazes de expressarem opiniões sobre assuntos de 

interesse geral, através do que se formulou como opinão pública que através de um julgamento 

histórico seria capaz de controlar o poder político por meio da publicização das ações 

políticas institucionais. Esse mecanismo socio-político racionalizará as ações mais 

importantes e necessárias na sociedade, elegendo, consequentemente, o primado do bem 

público a ser prevalentemente assegurado3.  

 
3HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. p. 
5-20. 
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Senão vejamos que, o sentido dado por Habermas à esfera pública se posta na 

realidade do séc XVIII, onde a propriedade e individualidade burguesas ressaltavam um 

sentido de igualdde e interesse comum emergente de relações eminentemente privadas, 

porém, o fator de conexão entre os interesses dessas pessoas estaria gravado na propriedade 

privada, composta de vários dos direitos personalissimos existentes, o que se entendeu como 

autonomia privada (familia, propriedade, partidos e outros), e, ao seu turno, a esfera pública 

como dito anteriormente, teria seu recorte de ação relacionado ao exercício cítico da opinião 

pública e sua ação comunicativa. 

Se estabelece uma pragmática universsal à ética do discurso, com fundações empírico 

normativas embasadas numa razão comunicativa, Vê-se a normatividade como categoria 

fundamental do pensamento de Habermas, onde, o conseno e o disceno se darão através de uma 

normatização. Em sua logica, Habermas nas discussãoes dos grupos sociais, a fim de obterem 

o consenso, traça uma perspectiva tensa entre faticidade e validade, onde a verdade poderá ser 

obitida através de um método discursivo democrático a ser usado com os direfentes tipos de 

discurso existentes na sociedade4.  

Esse contexto nos remete em Habermas que, também nosso neste estudo, acerca da 

necesssária juridificação da racionalidade e da legitimidades dos discursos existentes, através 

de um debate hermenêuetico e ideologico, a ser enfrentado com o uso dos princípios 

ordenados, quer locais ou universais (como é o ccaso do bem estar e da boa qualidade de 

vida), que, ma opinião pública, perfazem nos elementos que o compõem, o bem público a 

ser resguardo no espaço público tutelado pelas Cortes Constitucionais. É óbvio que, em 

conflitos e coalisões de pricípios típicas do Estado Democrático de Direito, o recorte 

sensitivo de tais limites e restgrições a ser impostos, em casos como os relativos ao 

desenvolvimeneto susutenbtável o  bem estar e a boa qualidade, quer pela pouquisima densidade 

normativa, ou ainda, pela implicação de universos diferentes funcionalmente  como é o caso do 

direito e da política. 

Por essa perspectiva, o maior dos problemas que hoje se mostra é sabermos como se 

dará a validade e aceitação (faticidade) por uma desterminada ordem social podem se 

estabilizar, ao passo em que o agir comunicativo se insdtituciionaliza em ritimo mais veloz e 

cada vea mais.   

A racionalidade da ação produto da comunicação tem variações de qualidade na 

opinião pública gerada, ou seja, as pessoas privadas buscam opiniões públicas para seus 

 
4BLOTTA, Vitor Souza Lima. Habermas e o Direito – Da Normatividade da Razão à Normatividade Jurídica. 
São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 296-297. 
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interesses que são sociais ou coletivizaveis (o princípio político do bem comum). Dessa 

forma, parece-nos que em Habermas, o que se lê é que as condições de comunicação se 

diferenciam na passagem de um tema privado para a esfera pública, como já dito, pela 

capacidade de se articular o intesse existente como interesse social, ou geral, tudo em busca 

de uma linha de igualdade na busca do bem comum democraticamente definido, sendo em 

qualquer caso definidos os limites dos direitos fundamentais envolvidos que garantam as 

liberdades públicas envolvidas, pois, somente com uma esfera privada livre é que a pública 

poderá existir. 

Habermas aponta a existência da desigualdade nas posições dentro da esfera pública 

moderna, e, revendo seus conceitos, reconhece a existência de vários grupos de interesses 

(grupos sociais) ou de pressão que terão, porventura, acesso privilegiado às informações 

existentes. Dese forma, adimitindo a existência de mais de uma esfera pública, portanto, 

também adimite um maior grau de diferenciação na sociedade, o que só poderá ocorrer com 

a redução das desigualdades geradas, e, portanto, da complexidade existente. Essa perspectiva, 

pretende ao fim e ao cabo, alterar o debate democraticamente produzido para selecionar as 

esolhas legais do Estado político, e por ele regradas, a fim de que alcancem o bem comum 

almejado pela maioria que participar mais participar dos debates institucionais  

Dessa forma, as escolhas polítcas, democratica e racionalmente produzidas em lei, 

haverão de estar consignadas e ligitimadas no aparelho normativo do Estado, limitando 

constitucionalmente o exercício da força estatado, e criando as condições políticas aceitáveis 

e, portanto, legítimas para a consecução do bem comum (como bem de todos) a ser realizado 

com desiderato final do Estado político. 

Sem que necessitemos invadir a seara do debate entre a esfera pública e os espaços 

públicos democrativamente produzidos, urge que saibamos que em sociedades com alto grau 

de pluralismo político e jurídico como a brasileira, as realidades sociais, levam-nos a uma 

importante grade de escolhas públicas a serem feitas pelo Estado, e, consequentemente, a 

um sensível aumento na complexidade5 e no risco6 de tais escolhas, o que, por muitas vezes 

acaba por levar-nos à injustiça ou ineficácia de seus atos legais. 

As limitações constitucionais impostas na compreensão dos princípios e necessidades 

que orbitam como vimos em várias esferas públicas que se comunicam, interagem e 

participam na sociedade democrática, segundo a visão habermasiana, sem se olvidar da 

 
5 CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa. São Paulo: Max Limonad, 2000. 
6DE GIORGI, Raffaele. Direito, democracia e risco: vínculos com o futuro. Porto Alegre: SAFE, 1998.  
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impescindível integridade do sistema jurídico, como já dito, através da igualdade entre as 

autonomias privadas. 

 

3. A Justiça Geral de John Finnis e sua Pertinência 

A síntese doutrinária realizada por Luigi Ferrajoli nos é muito útil para a abordagem 

do conceito de justiça geral de John Finnis, no tocante a repousar, fundamentalmente, em 

quatro questões teóricas sobre a definição dos direitos fundamentais, quais sejam, o nexo 

existente entre tais direitos e o conceito de democracia, a antinomia entre seu universalismo 

e seu alcance no cerne da cidadania, e, por fim, a ausência de garantias relativas aos direitos 

fundamentais que representam um ponto característico no positivismo de hoje, onde as teorias 

orbitam entre o jusnaturalismo e o juspositivismo 

Há, portanto, na visão de Luigi Ferrajoli, uma importante questão meta-teórica a ser 

enfrentada. Trata-se do confronto existentes entre os conceitos pertinentes a teoria geral do 

direito, e, de outra parte, aqueles inerentes à filosofia política e da justiça. Dessa forma, deve-

se redefinir, portanto, qual o meio de formação dos chamados direitos fundamentais. Para 

chegar a tal processo de formação, e consequente aplicação dos direitos fundamentais, 

Ferrajoli se vale do caminho argumentativo utilizado por Habermans, que se baseia a na 

teoria racional da argumentação, considerando a existência de vários e diferenciados 

discursos nos setores sociais, e, dessa maneira, os direitos privilegiados terão conteúdos e 

extensão diferenciada, em se considerando o tecido social em que o fenômeno jurídico é 

produzido.  

Dessa forma, Luigi Ferrajoli aponta que o direito positivado não poderá desenhar 

com precisão os conteúdos ético-jurídicos do direito, que, a seu turno, será o produto 

concreto das opções políticas do legislador ordinário e constitucional, assim como, não se 

poderia olvidar, o resultado das lutas sociais (poder constituinte originário), e do consenso 

social, aliás, é no consenso social que se verificará a necessária legitimidade, como elemento 

fundamental para a eficácia constitucional.  

Dessa forma, Luigi Ferrajoli aponta que, numa democracia constitucional, a 

necessidade de se realizarem vínculos constitucionais rígidos a todos, em regra, 

corporificando a universalidade dos direitos fundamentais, e mais, a chamada eficácia horizontal 

de tais direitos como obrigações exigíveis do Estado e de terceiros.  

O debate quanto a interferência dos valores metajurídicos na extensão de interpretação 

das normas de direitos fundamentais, se alinha fronteiriço entre as concepções jusnaturalistas 
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e jusporitivistas. Ferrajoli propõe uma terceira possibilidade, teoricamente, compatível com 

as duas vertentes. Diz Ermanno Vitale: 

“(...) Según Ferrajoli es posible admitir una tercera y (teoricamente) revolucionária posición 
entre iusnaturalismo e iuspositivismo. Posición que no se presenta como una simple solución 
de compromiso, o de equilibrada mezcla pragmática entre los extremos, sino sucetible de ser 
considera como “nuevo paradigma del derecho”. Esta “revolución” se ha realizado con la 
afirmación del que podemos llamar princípio de estricta legalidad (o de legalidad sustancial). O sea, 
con el sometimiento también de la ley a vínculos ya no sólo formales sino sustnaciales 
impuestos por los princípios y los derechos fundamentales contenidos en las constituciones. 
Y si el principio de mera legalidad había produzido la separación de la validez y de la justicia 
y el cese de la presunción de justicia del derecho vigente, el princípio de estricta legalidad 
produce la separación de la validez y de la justicia y el cese de la presunción de justicia del 
derecho vigente, el princípio de estricta legalidad produce la separación de la validez e de la 
vigência y la cesación de la presunción apriorística de validez del derecho existente. En efecto, 
en un ordenamiento dotado de constitución rígida, para que una norma sea válida además de 
vigente no basta que haya sido emanada con las formas predispuestas para su producción, 
sino que es también necesario que sus contenidos sustanciales respeten los principios y los 
derechos fundamentales estabelecidos en la Constitución(...)”7. 

 

Em síntese, pode-se inferir que a doutrina garantista de Ferrajoli apresenta a 

possibilidade de vinculação, por meio de técnica jurídicas, do conteúdo substantivo dos 

direitos fundamentais (essa é a posição jusnauralista e valorativa dos direitos fundamentais) 

às formas de produção do direito (esse é o aspecto juspositivista inserto na análise dos 

direitos privilegiados). O garantismo de Ferrajoli vislumbra, assim, que, poderíamos formular 

numa assertiva, a formação de procedimentos, por meio das garantias, da substância jurídica 

dos direitos fundamentais, na medida em que se preocupa tanto com a efetividade de tais 

direitos como com as formas jurídicas necessárias a sua validação. 

Do positivismo jurídico e suas dimensões histórica, política e jurídica, incluídas então 

tanto as noções de ordenamento como de sistema jurídico, a fim de se extrair o debate que 

em parte já perpassamos, anteriormente, entre aqueles que entenderam a constituição como 

um fenômeno político, estando inserida num contexto substancialista e, aqueles que se 

inseriram no primeiro conceito constitucional clássico, onde a constituição seria um 

instrumento reparado e mediador da força do Estado através da lei. Esse debate se 

apresentou nos primórdios do que soubemos tratar e ser afastado do contexto histórico 

jurídico, o fenômeno epistemológico tido como naturalismo, que, distanciando-se das 

referências metafísicas, nos remete hoje, mais uma vez, por via da necessária inserção da 

razão do imperativo de garantias do indivíduo contra o Estado. 

 
7 VITALE, Ermanno. Sobre la fundamentación de los derechos fundamentales entre iusnaturalismo y 
iuspositivismo. In: FERRAJOLI, Luigi. Los fundamentos de los derechos fundamentales. [Os 
fundamentos dos direitos fundamentais]. Madrid: Editorial Trotta, 2001, p. 275. 
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Dessa forma, buscam-se alternativas técnicas e práticas para as omissões do positivismo 

clássico, com as novas discussões oportunizadas pelo jusnaturalismo e pelo chamado 

neopositivismo. Eis que nos parece propício o pensamento do John Finnis que 

racionalmente, pretende equiparar, com seu juspositivismo, as concepções de lei e direito, a 

fim de fornecer alguns interessantes elementos aptos a limitar constitucionalmente o bem 

comum das esferas públicas brasileiras, como se pretende observar neste estudo.  

Em que pese a estrutura do direito avaliar com cuidado os elementos meta-jurídicos 

como política e moral, valendo-se, para tanto do uso da razão dos operadores que aplicam a 

lei para se compreender que, mesmo sob a égide de um julgamento neutro do Estado, o 

advento dos direitos humanos nos traz a concepção de que nem sempre os fundamentos da 

regra conformam-se com a vontade popular, e assim, da mesma forma, nem sempre o 

positivismo traduz com eficácia a vontade inserta na norma sobre concepções como as de 

bem-estar social e boa qualidade de vida como princípios político-constitucionais setoriais na esfera 

pública ambiental brasileira, ou, como em nossa análise, aquelas ligadas ao princípio político 

constitucional do bem comum, próprias das demais esferas públicas e privadas desta mesma 

sociedade brasileira8.  

Vê-se em Bobbio9 que o uso da força pelo Estado não se mostra atrelado a um padrão 

moral ou a um ideal de justiça10, indo na contramão da proposta dos direitos humanos que 

defendem os direitos individuais desde sua primeira dimensão, independente do Poder 

Legislativo. Essa concepção positivista de integridade e solução dos casos pelo caminho 

único da regra jurídica torna difíceis os melhores resultados das decisões dos Estados. 

A concepção de Finnis nos parece bem alinhar algumas respostas que se prestam a 

estabelecer um recorte teórico importante para estabelecermos os possíveis limites 

constitucionais aplicáveis ao bem comum das esferas públicas da sociedade complexa 

brasileira. Dois pontos importantes para uma abordagem mais pragmática se fazem 

necessários na leitura de Finnis, um deles se dá com a igualdade dada pelo direito à lei, 

afastando a necessidade de conexão do direito com a moral, e, encaminhando a proteção dos 

direitos humanos com a concordância do poder público, e, o outro é que os bens humanos 

básicos por ele definidos como a vida, e outros essenciais, estariam além das questões 

 
8 Cf. FINNIS, John. Aquinas: moral, political and legal theory. Oxford: Oxford University Press, 1998. ______. 
Fundamentals of  ethics. Washington: Georgetown University Press, 1983. 
9 BOBBIO, Norberto. O positivismo jurídico: lições de filosofia do direito. São Paulo: Ícone, 1995a. p. 5-40; 
______. Teoria do ordenamento jurídico. 6.ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1995b. p. 10-20; 
CARRIÓ, Genaro R. Notas sobre derecho y lenguaje. Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 1994. p. 5-10. 
10 WALZER, Michael. As esferas da justiça em defesa do pluralismo e da igualdade. Tradução: Nuno Valadas. 
Lisboa: Editorial Presença, 1999, p. 21-45. 
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políticas, jurídicas ou morais, e, pelo que percebemos, a partir de Tomáz de Aquino11, vale-

se daquilo que chama da racionalidade ou de razão prática nas ações humanas, onde, as 

motivações estão conectadas à inteligência da natureza humana pelo seu conhecimento 

prático ou moral, no sentido de que o interesse humano se dirige para o bem. Esse seria o 

uso racional da natureza humana, o que, por óbvio, possibilitaria com o entendimento do 

sentido impresso nos valores comuns e maiores existentes em cada esfera pública da 

sociedade, nas possíveis limitações e definições constitucionais do princípio político do bem 

comum, a partir de sua compreensão nas esferas públicas da complexa sociedade brasileira12. 

 

4. Considerações Finais 

Como considerações finais deste estudo, à título de possíveis respostas ao objeto 

desta análise, em particular sobre os possíveis limite político-liberais que vêm se pondo como 

limitadores à proteção dos bens públicos na esfera pública brasileira; numa acepção mais 

recente que a primeira visão habermasiana, onde, “os diversos grupos sociais donde os fatos 

se originam, resultam-na integridade da sociedade que que os mesmos constituem.” 

Dessa forma, Assim, temos que o sentido de esfera pública do Estado, 

segmentado em várias possíveis esferas, têm como elemento histórico, burguês e 

individualista, diz respeito a expressão de opiniões sobre assuntos de interesse geral, através 

do que se formulou como opinão pública que, por último, mostra-se capaz de controlar o poder 

político por meio da publicização das ações institucionais. 

O mecanismo sócio-político da esfera-pública brasileira racionalizará as ações 

mais importantes e necessárias na sociedade, ou, que consagram direitos fundamentais,  

elegendo, consequentemente, o primado do bem público a ser prevalentemente priorizado e 

efetivadoo alto grau de pluralismo político e jurídico da sociedade brasileira, levam-nos a um 

fatal aumento da complexidade e risco existentes nas escolhas do Estado, o que, por muitas 

vezes acaba por nos levar  à injustiças ou ineficácias de seus atos legais.  

As limitações constitucionais impostas na compreensão dos princípios e 

necessidades que orbitam em várias esferas públicas brasileiras  necessitam, imperiosamente, 

em que sejam preservadas as autonomias privadas esistentes, a fim de ser produzida a 

necessária igualdade e, por conseguinte, preservada a integridade do sistema.  

 
11Cf. AQUINO, Tomás de. Suma Teológica. Tradução Carlos Josaphat Pinto de Oliveira et al. v. 106 4; 6. 3ª ed. 
São Paulo: Edições Loyola, 2015. 
12Cf. FINNIS, John. Ley natural y derechos naturales. Tradução Cristóbal Orrego. Buenos Aires: Abeledo-
Perrot, 2000. ______. Moral absolutes: Tradition, revision and truth. Washington: The Catholic University. 
Press, 1991.______. Natural law and natural rights. 2nd Ed. New York: Oxford University Press, 2011. 
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A par do direito muito avaliar elementos metajurídicos como política e moral, vale-

se, em todo o caso, do uso da razão para se compreender um julgamento neutro do Estado, 

norteado pelos direitos humanos, e, por esse mesmo prisma, conformando-se com a vontade 

popular, nem sempre traduzida no positivismo, com eficácia, tal como afeta as concepções 

de bem-estar social e boa qualidade de vida como princípios político-constitucionais (ambientais) 

setoriais nas esferas públicas brasileiras. 

Em John Finnis, vê-se que a igualdade é dada ao direito com a lei (law para os norte-

americanos), invés de uma necessária conexão com a moral, e, assim, propiciando uma 

concordância do poder público com a defesa e proteção dos direitos humanos;  

A racionalidade ou de razão prática nas ações humanas, onde as motivações estão 

conectadas à inteligência da natureza humana pelo seu conhecimento prático ou moral, no 

sentido de que o interesse humano se dirige para o bem, e dessa forma, virá a possivelmente 

limitar constitucionalmente, por meio das construções hermenêuticas, os bens humanos 

básicos ou valores humanos que colidem, porém, em constantes choques ou conflitos 

mesmo que parciais. 
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